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INTRODUÇÃO

Com o decurso do processo de globalização, foram‑se 
desenvolvendo novas formas de aproximação espacial e 
temporal, que fortaleceram redes com elevadas interde‑
pendências transnacionais e acarretaram outros desafios 
para a segurança dos estados e dos indivíduos, comple‑
xificando a governação da segurança global. A segurança 
não existe no vazio, constituindo‑se a partir de um con‑
junto particular de discursos ou narrativas e práticas his‑
tóricas baseadas em entendimentos institucionalmente 
partilhados1, sendo, assim, uma construção política e 
social que privilegia determinadas ideias e determinados 
interesses ao invés de outros. Neste processo, as elites 
com acesso ao poder, os analistas e os investigadores 
académicos definem os principais riscos existentes num 
dado momento para um determinado espaço (nacional, 
regional, global) e justificam a sua validade junto da comu‑
nidade, ativando, posteriormente e quando possível, os 
meios necessários à sua neutralização. Deste modo,  
a afirmação e a inclusão de uma determinada visão secu‑
ritária na práxis dos estados ou das organizações produ‑
toras de segurança tendem a ser decorrentes do poder 
existente num contexto. No contexto do processo de glo‑
balização, assistiu‑se à emergência de novos riscos e 
ameaças, que não são passíveis de serem neutralizados 
através de um conceito de segurança centrado somente 
no Estado, sendo inevitável ir além de uma abordagem 
de segurança‑Estado e incluir novos vetores estratégicos 
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associados à segurança humana. O processo de globali‑
zação trouxe, assim, novas funções à responsabilidade do 
Estado, que «à tradicional função do Estado enquanto 
garante da defesa do território e independência política 
junta‑se o dever de assegurar independência económica, 
identidade cultural e estabilidade social»2. 
Nos anos 1990, com o final da Guerra Fria e o reconhe‑
cimento de uma nova ordem mundial e dos impactos do 
processo de globalização, o conceito de segurança evoluiu 
da sua tradicional conceção político‑militar, centrada no 
Estado, para uma visão mais inclusiva e holística de paz 
e estabilidade internacional, assente na proteção dos indi‑
víduos. Apesar deste novo foco, não se poderá afirmar 
que a segurança humana substituiu a segurança nacional, 
desde logo porque se reconhece uma interdependência 

entre ambas, tendo existido, sobretudo, um redirecionar do conceito de segurança, em 
particular no alargamento da escala a que esta se gere3. A segurança humana procura 
articular direitos humanos, desenvolvimento e segurança, apresentando‑se como uma 
emergência institucional, com papel de destaque para a Organização das Nações Uni‑
das, e evidenciando um caráter universal e uma interdependência entre as suas com‑
ponentes: económica, alimentar, sanitária, ambiental, pessoal, comunitária e política4. 
Este alargamento do conceito de segurança implicou um reconhecimento de novos 
riscos e ameaças para os quais se avolumam novos processos de securitização, reque‑
rendo a inclusão de novos meios como a diplomacia preventiva, a boa governação ou 
a definição de estratégias de desenvolvimento humano na gestão da segurança nacional 
e global. No âmbito da segurança humana, o vetor demográfico ganhou expressão 
enquanto fonte de pressão para a segurança dos indivíduos e, consequentemente, para 
a segurança nacional5. 
É dentro do enquadramento supramencionado que se procura, neste artigo, analisar a 
presença empírica do vetor demográfico, em particular nas suas dimensões envelheci‑
mento demográfico e imigração, nas estratégias de segurança e defesa nacionais. 
A escolha destas dimensões do vetor demográfico prende‑se com a seleção dos casos. 
Aquando da exploração do tema, escolheram‑se países pertencentes a um mesmo 
ambiente securitário, nomeadamente enquanto membros da NATO e da União Europeia 
(ue), de modo a existir, em traços gerais, uma maior aproximação institucional na 
identificação de riscos e ameaças, bem como estratégias nacionais com uma maior 
importância relativa atribuída à segurança humana e às questões demográficas. 
Os países da ue pertencem a um macrocontexto com algumas similaridades e encon‑
tram‑se na mesma fase do processo de transição demográfica, considerando‑se que, 
nestes países, as principais dimensões securitárias do vetor demográfico são a  
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imigração e o envelhecimento demográfico. Após uma primeira análise dos dados, 
verificou‑se que os mesmos apresentavam variação empírica nas duas dimensões do 
vetor demográfico em estudo. Assim, de acordo com dados disponibilizados pelo portal 
«PORDATA», escolheram‑se os indicadores taxa bruta de imigração e população estran‑
geira em percentagem da população residente para medir os níveis médios de imigração 
e os indicadores de população residente por grandes grupos etários e índice de enve‑
lhecimento para medir os níveis médios de envelhecimento demográfico. Através desta 
análise e em função das possíveis variações, traçaram‑se perfis distintos de países, 
escolhendo‑se um país para cada perfil‑tipo. 
Para responder à questão orientadora desta análise – «De que forma é que o vetor 
demográfico se constitui enquanto elemento de segurança, atualmente, nas estratégias 
de segurança e defesa nacionais?» –, o presente artigo visa três objetivos fundamentais: 
(1) aprofundar, através de uma abordagem compreensiva da literatura, a relação entre 
segurança e demografia; (2) identificar os pontos comuns e distintos na perceção do 
ambiente securitário envolvente, em particular no tipo de riscos e ameaças patentes 
nos documentos estruturantes de segurança e defesa dos quatro países; (3) avaliar, com 
recurso aos documentos mencionados em (2), a presença do vetor demográfico, em 
particular do envelhecimento demográfico e da imigração, nas estratégias de segurança 
nacional. A hipótese a verificar é a de que a presença do vetor demográfico, nas estra‑
tégias de segurança nacional, está dependente da realidade demográfica nacional, 
esperando‑se que a sua presença seja maior nos casos onde os países apresentam níveis 
médios de imigração e envelhecimento demográfico mais elevados. 
A organização do artigo segue os objetivos traçados, iniciando‑se com um primeiro 
capítulo que justifica a seleção dos casos em função das microvariações demográficas 
encontradas nas dimensões do vetor demográfico em estudo (envelhecimento demo‑
gráfico e imigração), seguindo‑se um capítulo dedicado ao aprofundamento da relação 
entre segurança e demografia, com especial ênfase para a forma como envelhecimento 
demográfico e imigração se podem constituir enquanto ameaças à segurança dos esta‑
dos e/ou dos indivíduos. No terceiro capítulo, analisa‑se a presença do vetor demográ‑
fico nas estratégias de segurança e defesa nacionais dos quatro países. Por último, 
apresenta‑se uma conclusão que reflete, em perspetiva comparada, sobre as estratégias 
de segurança e defesa nacionais e a presença do vetor demográfico nas mesmas.

TENDÊNCIAS	DEMOGRÁFICAS	NA	UE:	MICROASSIMETRIAS	NACIONAIS		

E	SELEÇÃO	DOS	CASOS

As populações dos vários países do continente europeu sofreram profundas transfor‑
mações demográficas ao longo do século xx, com consequências em diversas áreas 
societais, como o emprego, a produtividade económica, o consumo, a educação, a saúde 
ou a proteção social. O envelhecimento demográfico da população foi uma destas 
transformações, ocorrendo à medida que os países entravam na quarta fase do processo 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  DEZEMBRO : 2016  52   086

de transição demográfica, caracterizada por taxas de mortalidade e natalidade estabi‑
lizadas e reduzidas. Assim, apesar de se ter assistido a um aumento generalizado da 
população residente, os ritmos de evolução dos grupos etários foram desiguais. Enquanto 
a população idosa, com 65 e mais anos, cresceu substancialmente, a população jovem, 
com menos de 15 anos de idade, sofreu, no mesmo período, um decréscimo, tendo 
existido, portanto, um fenómeno de duplo envelhecimento da população. Para avaliar 
os níveis médios de envelhecimento demográfico nos países da ue escolheram‑se, como 
indicadores, a população residente por grandes grupos etários, designadamente o grupo 
das pessoas idosas6, para averiguar quais os países com maior percentagem de idosos, 
e o índice de envelhecimento7, constantes do quadro 1. A escolha destes indicadores é 
justificada com o entendimento de que uma potencial ameaça à segurança económica 
ou sanitária se coloca em função do crescente envelhecimento da população e, princi‑
palmente, de um desequilíbrio demográfico entre população idosa e população jovem, 
medido através do índice de envelhecimento, calculado a partir do número de pessoas 
idosas por cada 100 pessoas jovens, evidenciando um valor inferior a 100 menos idosos 
do que jovens e superior a 100 mais idosos do que jovens.

Quadro I > Níveis médios de envelhecimento demográfico nos países da ue

População 65+ (%) Índice de envelhecimento (%)

Países/Anos 2010 2011 2012 2013 2014 2010 2011 2012 2013 2014

DE-Alemanha 20,6 20,6 20,7 20,8 21 153,6 154,9 157,1 158,4 159,1

AT-Áustria 17,6 17,7 17,9 18,2 18,4 119 121 123,7 126,5 127,2

BE-Bélgica 17,1 17,2 17,5 17,7 17,9 101,2 101 102,7 103,9 105,3

BG-Bulgária 18,3 18,7 19 19,4 19,8 138,8 140,2 140,9 141,6 143,3

CY-Chipre 12,6 12,7 13 13,5 14,2 74,2 76,5 79,2 83 87,1

HR-Croácia 17,8 17,8 18 18,3 18,6 116,2 117,4 120 123,1 126,4

DK-Dinamarca 16,6 17,1 17,6 18 18,4 92 96 100,2 104,1 107,6

SK-Eslováquia 12,5 12,7 13 13,3 13,7 80,9 82,3 84,2 86,9 89,8

SI-Eslovénia 16,5 16,7 16,9 17,3 17,7 117,1 116,9 117,7 118,9 120,5

ES-Espanha 17 17,2 17,5 17,9 18,3 113,2 114,3 115,7 118 120,7

EE-Estónia 17,4 17,6 17,9 18,2 18,6 114,5 113,9 114,6 115,7 116,9

FI-Finlândia 17,3 17,8 18,5 19,1 19,7 104,3 108,1 112,2 116,1 119,9

FR-França 16,7 16,9 17,4 17,8 18,2 89,8 91,2 93,4 95,8 97,9

GR-Grécia 19,1 19,5 19,9 20,3 20,7 130,7 132,9 135,4 138,3 141,8
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População 65+ (%) Índice de envelhecimento (%)

Países/Anos 2010 2011 2012 2013 2014 2010 2011 2012 2013 2014

HU-Hungria 16,7 16,8 17 17,4 17,7 113,7 115,5 117,6 120,2 122,5

IE-Irlanda 11,4 11,7 12,1 12,4 12,8 53,9 54,6 55,5 56,7 58

IT-Itália 20,5 20,7 21 21,3 21,6 145,3 147,2 150 152,7 155,9

LV-Letónia 18,2 18,5 18,7 18,9 19,2 128,7 129,7 129,9 129,8 129,5

LT-Lituânia 17,6 18 18,2 18,3 18,6 117,9 121,2 123,3 125,2 127,4

LU-Luxemburgo 13,9 13,9 14 14 14,1 78,8 80,2 81,8 82,9 84,4

MT-Malta 15,3 16,1 16,8 17,5 18,2 101,1 108 114,6 121 126,8

NL-Países Baixos 15,4 15,9 16,5 17,1 17,6 88,2 91,5 96 100,3 104,4

PL-Polónia 13,6 13,8 14,2 14,6 15,2 89 90,7 93,8 97,2 100,8

PT-Portugal 18,5 18,9 19,2 19,6 20,1 121,6 125,8 129,4 133,5 138,6

UK-Reino Unido 16,4 16,6 17 17,4 17,6 92,9 94,4 96,5 98,4 99,8

CZ-República 
Checa

15,4 15,9 16,5 17,1 17,6 107,3 109 111,8 114,5 116,6

RO-Roménia 16,1 16,1 16,2 16,4 16,8 102 101,8 102,8 105,1 108

SE-Suécia 18,3 18,6 19 19,3 19,5 110,1 111,8 113 113,6 113,7

Fonte: «pordata», 2016.

O atual cenário de envelhecimento demográfico poderá implicar, no futuro, taxas de 
crescimento populacional ainda mais baixas ou mesmo negativas, pois a obtenção de 
saldos naturais positivos é cada vez mais difícil, necessitando os países da ue de saldos 
migratórios positivos para não perderem população e para gerir a sustentabilidade dos 
diferentes modelos de Estado Social existentes no interior da União. Contudo, os dados 
acima mostram que os países apresentam diferentes níveis de dependência face à popu‑
lação idosa e, consequentemente, uma dependência migratória variável. Talvez assim 
se compreenda a dificuldade na reunião de consensos alargados entre os estados‑
‑membros no que se refere à elaboração de políticas migratórias e de asilo comuns, 
pese embora os progressos conseguidos desde o primeiro programa plurianual para a 
justiça e os assuntos internos. Os programas de Tampere (1999), A Haia (2004) e Esto‑
colmo (2009) têm‑se revelado insuficientes, principalmente no que toca ao desenvol‑
vimento de um sistema de migrações integrado, centrando‑se as respostas cooperativas 
no controlo de fronteiras e no combate à imigração ilegal. A harmonização das políti‑
cas migratórias, bem como a flexibilização da mobilidade dos europeus dentro do seu 

[cont.]
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espaço institucional (migrações intraeuropeias) têm sido matérias em que pouco se 
conseguiu progredir nestes programas. Em suma, se as posições dos países, nas ins‑
tituições europeias, se mantiverem similares às que se têm experienciado após o advento 
da crise económica e financeira, iniciada em 2007, continuar‑se‑á a assistir a um sistema 
(des)integrado no que diz respeito à política migratória europeia. Sem cooperação 
política e com várias assimetrias socioeconómicas entre centro e periferia, não consti‑
tuiria surpresa assistir‑se aos estados‑membros a competir, entre si, por imigrantes, 
ao invés de colaborarem para encontrar uma política de atração de imigrantes prove‑
nientes do espaço exterior à União8, da qual todos poderiam beneficiar. A capacidade 
de atração dos países pertencentes à ue, após o advento da crise financeira e económica, 
também pode estar em contração, pois existem outros países e regiões com desempe‑
nhos macroeconómicos mais pujantes a deter a preferência dos tradicionais movimen‑
tos Sul‑Norte. No quadro 2 apresentam‑se os indicadores taxa bruta de imigração9 e 
população estrangeira em percentagem da população residente10 para avaliar os níveis 
médios de imigração existentes nos países da União11. O primeiro indicador permite 
aferir a tendência recente, calculando‑se a partir do número de imigrantes permanen‑
tes num ano civil por cada 1000 habitantes pertencentes à população média residente, 
enquanto que o segundo indicador denota um caráter mais estruturante, representando 
a população residente estrangeira face ao total da população residente. Considera‑se 
que os países que apresentam valores mais elevados para estes indicadores manifestam 
níveis médios de imigração elevados e aqueles que apresentam valores menos elevados 
níveis médios de imigração reduzidos.

Quadro 2 > Níveis médios de imigração nos países da ue

Taxa bruta de imigração (0/00)
População estrangeira em percentagem 

da população residente (%)

Países/Anos 2010 2011 2012 2013 2010 2011 2012 2013 2014

DE-Alemanha 4,9 6 7,2 8,5 8,7 8,8 9,1 9,4 8,7

AT-Áustria 8,5 9,8 10,9 12 10,5 10,8 11,2 11,8 12,4

BE-Bélgica 12,4 13,1 13,2 10,6 9,7 10,6 11 11,2 11,3

BG-Bulgária - - 1,9 2,6 0,5 0,5 0,5 0,6 0,8

CY-Chipre 24,4 27,1 20,2 15,3 19,9 20 20 19,6 18,6

HR-Croácia - 2 2,1 2,4 - - - 0,7 0,7

DK-Dinamarca 9,4 9,5 9,7 10,7 6 6,2 6,4 6,7 7,1

SK-Eslováquia 2,6 0,9 1 1 1,2 1,3 1,3 1,3 1,1

SI-Eslovénia 7,5 6,9 7,3 6,7 4 4 4,2 4,4 4,7
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Taxa bruta de imigração (0/00)
População estrangeira em percentagem 

da população residente (%)

Países/Anos 2010 2011 2012 2013 2010 2011 2012 2013 2014

ES-Espanha 7,7 7,9 6,5 6 11,6 11,4 11,2 10,9 10,1

EE-Estónia 2,1 2,8 2 3,1 15,9 15,7 15,7 14,9 14,8

FI-Finlândia 4,8 5,5 5,8 5,9 2,9 3,1 3,4 3,6 3,8

FR-França 4,7 4,9 5 5,1 5,9 6 6 6,2 6,3

GR-Grécia 10,7 5,1 4,5 4,3 8,4 8,5 8,6 7,8 7,7

HU-Hungria 2,6 2,8 3,4 3,9 2 2,1 1,4 1,4 1,4

IE-Irlanda 11,5 11,6 11,9 12,9 12,5 12,3 12 11,8 11,8

IT-Itália 7,7 6,5 5,9 5,1 6,2 6,5 6,8 7,4 8,1

LV-Letónia 1,9 5 6,5 4,1 17,1 16,5 15,9 15,6 15,2

LT-Lituânia 1,7 5,2 6,6 7,4 0,9 0,8 0,8 0,7 0,7

LU-Luxemburgo 33,5 39,1 38,6 38,8 43 43,1 43,8 44,5 45,3

MT-Malta 10,3 13,1 17 19,9 4,6 4,6 4,9 5,3 5,9

NL-Países Baixos 7,6 7,8 7,4 7,7 3,9 4 4,2 4,3 4,4

PL-Polónia 4,1 4,1 5,7 5,8 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3

PT-Portugal 2,6 1,9 1,4 1,7 4,3 4,2 4,1 4 3,8

UK-Reino Unido 9,4 8,9 7,8 8,2 7,1 7,2 7,7 7,8 7,8

CZ-República Checa 4,6 2,6 3,3 2,9 4 4 4 4 4,1

RO-Roménia 7,4 7,3 8,3 7,7 - - 0,2 0,4 0,4

SE-Suécia 10,5 10,2 10,8 12,1 6,3 6,6 6,8 6,9 7,1

Fonte: «pordata», 2016.

Da apreciação comparada das tabelas 1 e 2 é possível distinguir quatro perfis distin‑
tos de países: (1) níveis médios de imigração elevados, bem como níveis médios de 
envelhecimento demográfico elevados; (2) níveis médios de imigração elevados, mas 
níveis médios de envelhecimento demográfico mais reduzidos; (3) níveis médios de 
imigração reduzidos, mas níveis médios de envelhecimento demográfico elevados; 
(4) níveis médios de imigração reduzidos, bem como níveis médios de envelhecimento 
demográfico reduzidos. Em função da análise efetuada, procedeu‑se à escolha de um 
país para cada um destes tipos demográficos: Espanha, Irlanda, Portugal e Eslováquia, 
respetivamente. 

[cont.]
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A	RELAÇÃO	ENTRE	DEMOGRAFIA	E	SEGURANÇA

O entendimento do perfil de uma população é importante para aferir o poder dos estados 
e a segurança de uma população, constituindo‑se o vetor demográfico como um elemento 
fundamental para a segurança global e nacional12. Ao analisar‑se a relação entre popu‑
lação e segurança poder‑se‑á encontrar diferentes formas em que o vetor demográfico 
se manifesta, designadamente, através de desequilíbrios nos ritmos de crescimento da 
população, da globalização das migrações, das concentrações de população em deter‑
minados contextos urbanos e do perfil de uma população, mais envelhecido ou mais 
jovem, mais ou menos assimétrico na sua composição étnico‑religiosa13. No território 

da ue, existem duas grandes tendências 
demográficas que caracterizam o mundo de 
hoje: um crescente envelhecimento da 
população e, simultaneamente, um acrés‑
cimo dos fluxos migratórios14, ambos com 
relevância para o estudo da relação entre 
demografia e segurança.
O envelhecimento demográfico é um dos 
grandes fenómenos do século xxi e mate‑
rializa um desequilíbrio na distribuição 
etária da população. Apesar de se esperar 

um menor potencial de conflito e violência por parte da população mais envelhecida15, 
existem consequências para as economias nacionais que podem contribuir para uma 
ausência de segurança económica, sanitária e social, em função das maiores dificulda‑
des em obter rendimentos e pensões de reforma16, bem como dos novos desafios para 
os sistemas de saúde nacionais, no sentido de garantir o acesso da população idosa 
aos necessários cuidados de saúde17. Também o recrutamento militar poderá ser afetado 
no contexto de sociedades mais envelhecidas18, quer em número, quer ao nível do 
perfil dos profissionais associados às forças armadas e às forças de segurança nacionais, 
gradualmente mais envelhecidos. O envelhecimento demográfico poderá, igualmente, 
afetar os padrões de voto, em contexto democrático19, e colocar novos desafios às elites 
com acesso ao processo de tomada de decisão, contribuindo, através de alterações de 
poder económico, político e militar, para uma alteração no equilíbrio do sistema de 
poder, tanto no interior dos estados como fora deles20.
Uma das formas de mitigar, no curto prazo, o envelhecimento demográfico passa por 
garantir a existência de elevados fluxos imigratórios. No entanto, se a população imi‑
grante não for integrada nas sociedades de acolhimento poderá, eventualmente, cons‑
tituir‑se como uma ameaça para os estados, especialmente se for proveniente de 
ambientes culturais bastante dissemelhantes, pois pode minar a estabilidade social e 
complexificar a gestão política de diversos sistemas societais. Para além dos potenciais 
efeitos do envelhecimento demográfico na coesão social, em particular na solidariedade 

O ENVELHECIMENTO DEMOGRÁFICO  

É UM DOS GRANDES FENÓMENOS DO SÉCULO XXI. 

UMA DAS FORMAS DE O MITIGAR PASSA POR 

GARANTIR A EXISTÊNCIA DE ELEVADOS FLUXOS 

IMIGRATÓRIOS [MAS] SE A POPULAÇÃO IMIGRANTE 

NÃO FOR INTEGRADA NAS SOCIEDADES  

DE ACOLHIMENTO PODERÁ, EVENTUALMENTE, 

CONSTITUIR-SE COMO UMA AMEAÇA PARA OS 

ESTADOS.
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intergeracional21 e na prosperidade económica, há, ainda, que considerar a maior difi‑
culdade em garantir saldos naturais positivos, que poderá ser compensada com saldos 
migratórios positivos, de modo a evitar o declínio populacional. Porém, o número de 
cidadãos culturalmente identificados com o país recetor tende a diminuir, o que poderá 
acarretar conflitos de natureza religiosa ou étnica, em função de um esperado acréscimo 
da diversidade cultural no espaço da União, exigindo novas respostas governativas ao 
nível das políticas de integração22. É, também, necessário ponderar a própria segurança 
dos imigrantes, principalmente quando estes tentam entrar ilegalmente, tendo sido já 
identificadas várias redes de tráfico de pessoas e perdas de vidas humanas associadas 
a movimentações do Norte de África para os países da Europa do Sul e, mais recente‑
mente, associadas ao conflito da Síria. Não obstante, mesmo quando instalados nos 
países europeus, foram vários os relatos de trabalho ilegal, de exploração no trabalho, 
de inserção em redes de prostituição ou de tráfico de órgãos23. Para benefício dos cida‑
dãos imigrantes e das próprias comunidades recetoras, há que evitar as situações de 
marginalização e de discriminação, fenómenos que, em contextos urbanos, podem 
criar situações de guetização ou disrupção sociais, constituindo‑se enquanto ameaça à 
estabilidade social. Ao garantir a segurança económica e social destes indivíduos, está‑
‑se a potenciar uma maior integração da população imigrante nas comunidades rece‑
toras e a diminuir a zona de exclusão socioeconómica, incentivando‑os a não 
cometerem práticas criminosas.
Numa perspetiva de segurança interna, após o Acordo de Schengen e a Convenção de 
Dublin, passou a ser importante refletir, no espaço comunitário, sobre a ligação entre 
imigração, terrorismo, crimes internacionais e controlo de fronteiras24. A situação atual 
da ue, face aos atentados de Paris, pode trazer uma reação similar ao que aconteceu 
nos Estados Unidos após o 11 de Setembro, momento a partir do qual a imigração 
passou a constar da agenda antiterrorismo. Sendo a liberdade um dos valores funda‑
mentais das sociedades europeias, não se deverá restringir, em demasia e em prol do 
garante da segurança, a liberdade dos indivíduos, designadamente a liberdade religiosa. 
O debate entre segurança e liberdade é um debate histórico na filosofia política, pas‑
sando, neste contexto, pelo reforço da distinção entre terrorismo e religião. Caso não 
aconteça, poder‑se‑á assumir que qualquer muçulmano é um potencial terrorista, o 
que poderia originar uma islamofobia no continente europeu. A ação política e o papel 
dos media são elementos centrais na desconstrução destas associações entre imigração‑
‑terrorismo e imigração‑criminalidade, fomentando assim um clima de maior tolerân‑
cia e aceitação por parte das comunidades recetoras. 
Um aumento substancial de imigrantes, como necessitam os estados‑membros, carece 
de políticas de integração eficazes, de modo a evitar conflitos internos e a não enfra‑
quecer a coesão social. A abordagem estratégica às políticas de integração não se deve 
focar somente na atribuição de cidadania e nos imigrantes de longa duração, mas 
também nos enquadramentos políticos e jurídicos dos imigrantes de curto e médio 
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prazo. Há uma mudança de paradigma, decorrente de uma maior mobilidade e de 
diferentes perceções culturais, algo que os governos, e a própria União, deverão ter em 
conta na redefinição das políticas de integração25. O aumento dos fluxos imigratórios 
deve fazer com que os estados fomentem e flexibilizem as suas políticas de integração, 
evitando um discurso nacionalista, que se reforçou nos últimos anos, em alguns par‑
tidos populistas nacionais, fruto de uma realidade macroeconómica desfavorável, de 
um eleitorado nacional descontente e de uma gestão política mais conservadora no 
tratamento das questões migratórias26. A ascensão dos partidos de direita com narra‑
tivas populistas pode representar uma alteração na estrutura de poder nacional, poten‑
ciando a formação de movimentos sociais com franjas radicais, que poderão 
desenvolver atos terroristas ou contribuir para o recrutamento jihadista, encontrando 
a legitimidade dos mesmos nos movimentos sociais decorrentes dessa alteração no 
sistema de poder27. Esta constatação remete para a importância de considerar os efei‑
tos de feedback, em particular quando se abordam as ameaças e os riscos com origem 
demográfica colocados à segurança dos países, pois parece existir uma interdependên‑
cia entre algumas delas, sendo o vetor demográfico um acelerador de outros riscos28. 
Basta atentar nos determinantes das migrações29 para se poder concluir que, em mui‑
tos casos, estas derivam de situações de insegurança em diferentes áreas (económica, 
política, social ou ambiental) no país ou região de origem30. 

A	PRESENÇA	DO	VETOR	DEMOGRÁFICO	NAS	ESTRATÉGIAS		

DE	SEGURANÇA	E	DEFESA	NACIONAIS

A avaliação da presença do vetor demográfico nas estratégias de segurança e defesa 
nacionais teve por base a análise dos documentos «Estrategia de Seguridad Nacional: 
un proyecto compartido, 2013» (Espanha), «White Paper on Defence 2015» (Irlanda), 
«Conceito Estratégico de Defesa Nacional 2013»31 (Portugal) e «White Paper on Defence 
of the Slovak Republic 2013»32 (Eslováquia), entendidos como estruturantes da polí‑
tica de segurança e defesa nacional nos quatro países. Ao analisar‑se as estratégias 
nacionais de segurança e defesa, é possível identificar as principais ameaças que se 
colocam aos interesses e objetivos políticos dos estados em estudo, não se preten‑
dendo uma caracterização ou comparação do ambiente securitário global, mas sim 
dos riscos e ameaças que se colocam à segurança nacional. No caso espanhol, existe 
uma abordagem mais integrada das diferentes escalas dos riscos e das ameaças, ao 
contrário dos restantes países, que tendem a evidenciar uma maior separação entre 
a dimensão global e nacional. Ainda assim, é possível identificar uma tendência 
globalizante no entendimento do macroambiente securitário, registando‑se, no qua‑
dro 3, vários pontos comuns no conjunto dos riscos e das ameaças reconhecidas nas 
estratégias nacionais destes quatro países, destacando‑se, enquanto principais riscos 
e ameaças comuns, o terrorismo, a criminalidade organizada, a cibercriminalidade 
e os desastres naturais.
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Quadro 3 > Principais riscos e ameaças 

Riscos e ameaças / País Espanha Irlanda Portugal Eslováquia

Terrorismo internacional ü ü ü ü

Terrorismo interno ü ü

Conflitos regionais ü ü

Proliferação de armas de destruição maciça ü ü ü ü

Criminalidade transnacional organizada ü ü ü ü

Cibercriminalidade ü ü ü ü

Pirataria e vulnerabilidades do espaço marítimo ü ü ü

Desastres naturais e alterações climáticas ü ü ü ü

Pandemias e outros riscos sanitários ü

Fluxos migratórios irregulares ü

Espionagem ü ü

Vulnerabilidade energética ü ü

Vulnerabilidade económica e financeira ü ü

Vulnerabilidade de infraestruturas críticas ü

Fontes: Elaboração própria (Informação – «Estrategia de Seguridad Nacional 2013», «The White Paper on Defence 2015»,  

«Conceito Estratégico de Defesa Nacional 2013» e «The White Paper on Defence 2013»).

No que diz respeito à presença do vetor demográfico nas estratégias de segurança e 
defesa nacionais, verificam‑se acentuadas diferenças entre os países, tendo em consi‑
deração os documentos supramencionados:

• No caso espanhol, refere‑se a relevância dos desequilíbrios demográficos enquanto 
fator potenciador ou agravante para alguns dos riscos e das ameaças consideradas, bem 
como a importância do crescimento da população hispânica, nos Estados Unidos, para 
a gestão das relações Espanha‑Estados Unidos. Se a questão do envelhecimento demo‑
gráfico nunca é mencionada, o mesmo não se poderá afirmar em relação às migrações, 
na medida em que os fluxos migratórios irregulares são percecionados como um dos 
principais riscos para a segurança nacional, apesar de se assinalar um decréscimo nos 
níveis médios de imigração em Espanha. Ainda assim, não se poderá descurar o 
controlo fronteiriço e o combate da imigração ilegal, bem como alguns potenciais 
focos de tensão no interior do país, principalmente em função do recente cenário de 
crise socioeconómica, que pode fomentar uma maior rejeição da comunidade local 
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face aos imigrantes, só contornada por uma intervenção forte dos intervenientes polí‑
ticos sobre os impactos positivos da imigração. Em suma, deverá manter‑se uma preo‑
cupação com a integração da população imigrante no país, a fim de promover a coesão 
social e evitar a exclusão social, a exploração laboral, a guetização urbana, a participa‑
ção em atividades criminosas ou a radicalização religiosa.
• Para o caso irlandês, uma primeira menção de cariz demográfico é elaborada aquando 
do tratamento das alterações climáticas como uma tendência global com impacto nos 
ritmos de crescimento populacional e nos fluxos migratórios, tal como é referido para 
o impacto dos conflitos nos fluxos migratórios e de refugiados. Não obstante, também 
se considera as migrações como uma das grandes dimensões a ter em conta na carac‑
terização do ambiente securitário global, aludindo à tradição histórica do país no que 
concerne os fluxos imigratórios e emigratórios. Do ponto de vista securitário, destaca‑se 
o necessário combate às redes de tráfico ilegais.
• Em Portugal, o «Conceito Estratégico de Defesa Nacional 2013» apresenta as questões 
demográficas em diferentes níveis. Em termos globais, ao abordar‑se o contexto de 
segurança da ue, refere‑se o envelhecimento da população como um dos problemas 
que podem prejudicar a estabilidade regional, apontando‑se, também, a pressão demo‑

gráfica na região do Magrebe para um pos‑
sível cenário de conflitualidade. Também a 
interdependência das migrações com outros 
riscos e ameaças globais é aflorada, desig‑
nadamente o impacto das catástrofes natu‑
rais nas migrações em massa ou as redes 
de imigração clandestina como uma das 

principais áreas do crime organizado. É também mencionado o contributo das comu‑
nidades emigrantes enquanto elemento multiplicador do potencial estratégico do Estado 
português, constituindo‑se, assim, como um ativo nacional. Face à histórica emigração 
portuguesa, é sugerido, no âmbito da política externa nacional, o acentuar das relações 
com estados onde exista uma forte presença das comunidades portuguesas, ao mesmo 
tempo que se propõe o acentuar das relações com os países de origem das principais 
comunidades imigrantes residentes em Portugal. Por último, identifica‑se o envelheci‑
mento da população como uma das principais vulnerabilidades nacionais, incentivando‑
‑se a renovação de gerações e a gestão do envelhecimento no país, desde logo porque 
o cenário de envelhecimento demográfico pode limitar o crescimento económico, o 
que tornará mais difícil a capacidade do país para atrair imigrantes. Devem, assim, ser 
tomadas medidas que promovam a natalidade e a fixação da população, a consolidação 
das políticas de integração de imigrantes, a prevenção da radicalização e da xenofobia, 
a coesão social e a coesão nacional face ao envelhecimento da população.
• Ao nível do ambiente securitário global, a estratégia nacional da Eslováquia iden‑
tifica os fluxos migratórios descontrolados e as exigências da crescente concentração 

O «CONCEITO ESTRATÉGICO DE DEFESA  

NACIONAL 2013» MENCIONA O CONTRIBUTO  

DAS COMUNIDADES EMIGRANTES ENQUANTO 

ELEMENTO MULTIPLICADOR DO POTENCIAL 

ESTRATÉGICO DO ESTADO PORTUGUÊS.
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populacional, em contextos urbanos, como possíveis ameaças. Aquando da definição 
dos riscos e ameaças que se colocam à segurança nacional do país, também são efe‑
tuadas algumas considerações, nomeadamente o potencial contributo dos conflitos 
regionais nas áreas dos Balcãs, da Europa do Leste, do Médio Oriente e do Norte de 
África para uma escalada dos fluxos migratórios ilegais. O impacto das desigualdades 
socioeconómicas e as assimetrias na distribuição de recursos, articulados com um 
crescimento demográfico desigual de diferentes grupos étnicos, podem constituir‑se 
como causas do potencial agravamento da tensão social e do descontentamento de 
determinados grupos da população. Por último, alude‑se ao envelhecimento dos pro‑
fissionais das forças armadas, advertindo para a necessidade de novas políticas que 
potenciem o seu rejuvenescimento.

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

Ao mesmo tempo que a ue sofria sucessivos alargamentos, a sua população ia enve‑
lhecendo, estando já alguns países numa fase de perda de população. Neste contexto, 
o envelhecimento demográfico representa uma acrescida dependência migratória para 
os países da União, porém dissemelhante entre os mesmos. Assiste‑se, neste momento, 
a um espaço (des)integrado europeu no que toca à política migratória e às políticas de 
integração, criando mais um foco de atrito no interior da ue. Tanto o envelhecimento 
demográfico como a imigração podem materializar a presença do vetor demográfico 
nas estratégias de segurança e defesa nacionais, ganhando maior relevância nos tempos 
recentes, em função de uma grave crise económica e da crescente ameaça terrorista 
existente na maioria dos estados‑membros da União.
Ao analisar‑se as estratégias de segurança e defesa de Espanha, Irlanda, Portugal e 
Eslováquia, ficou evidente uma presença distinta do vetor demográfico nas mesmas. 
No caso das migrações, poder‑se‑á entender que a sua dimensão transnacional acres‑
centa complexidade à gestão securitária, tendendo a mesma para acontecer numa escala 
transnacional e não nacional. É, também, possível concluir‑se que as relações entre 
segurança e demografia, patentes na literatura, ficam, parcialmente, evidenciadas empi‑
ricamente nas perspetivas institucionais securitárias dos diferentes países. Todavia, não 
deixa de causar admiração o pouco espaço relativo concedido às questões demográficas 
no caso irlandês, podendo falar‑se numa estratégia securitária sem vetor demográfico. 
A explicação poderá residir no perfil dos seus imigrantes, pois apesar dos elevados 
fluxos imigratórios, estes não contemplam variações étnico‑culturais significativas, 
facilitando a sua integração na comunidade recetora. Em sentido contrário, Portugal, 
com um documento mais reduzido, apresenta uma ampla articulação das dinâmicas 
demográficas com diversas dimensões securitárias, destacando‑se, tal como seria de 
esperar em função do duplo envelhecimento da população portuguesa, a presença do 
envelhecimento demográfico como uma das principais vulnerabilidades nacionais. 
A Eslováquia exibe uma estratégia nacional onde os riscos e as ameaças à segurança 
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nacional se fundem com os riscos e ameaças colocados à região euro‑atlântica. Só 
pontualmente são apontadas as especificidades nacionais, existindo alguma articulação 
da questão migratória com os riscos e as ameaças que podem colocar em causa a 
segurança nacional, além de destacar o envelhecimento dos profissionais das forças 
armadas como uma potencial limitação, a médio‑longo prazo, para a execução da sua 
estratégia de segurança e defesa. No caso espanhol, a questão migratória é entendida 
como um dos principais riscos para a segurança nacional, estranhando‑se, contudo, a 
inexistência de qualquer referência ao envelhecimento da população espanhola no 
documento, principalmente considerando o destaque concedido a matérias de segurança 
económica na sua estratégia, cujas soluções deveriam considerar o perfil da população 
espanhola, designadamente o seu envelhecimento demográfico.
Em suma, os resultados comprovam a importância da demografia para a segurança e 
demonstram uma tendência crescente de securitização do vetor demográfico, apesar 
da mesma ainda carecer de um maior desenvolvimento em futuras revisões às estraté‑
gias de segurança e defesa. Para este desenvolvimento poderá contribuir uma visão 
mais alargada da segurança, ainda menos centrada na tradicional abordagem político‑
‑militar e mais aberta para a inclusão de dinâmicas associadas à segurança humana, 
que exigirá uma maior valorização do vetor demográfico. O maior espaço relativo con‑
cedido ao vetor demográfico acontece nas estratégias de segurança e defesa onde existe 
uma maior exploração qualitativa das dinâmicas da segurança humana, designadamente 
nas de Espanha e Portugal, existindo uma menor relevância nas estratégias de segurança 
e defesa da Irlanda e da Eslováquia, o que valida, ainda que de forma parcial, a hipótese 
de partida. No entanto, esta constatação não permite inferir que o perfil demográfico 
nacional é determinante, ou o seu fator de impacto, para a presença do vetor demográ‑
fico nas estratégias nacionais, apontando para a necessidade de maior investigação 
empírica entre a realidade demográfica nacional e a presença do vetor demográfico nas 
estratégias de segurança e defesa. Não obstante, é importante entender que, em função 
da transnacionalização dos principais riscos e ameaças, a gestão da segurança ganhou 
uma dimensão mais global. Assim, os estados nacionais tornam‑se coprodutores de 
segurança global, podendo, neste sentido, secundarizar alguns fatores internos, que 
não sejam percecionados como uma ameaça imediata ou como um risco de curto‑médio 
prazo para a sua segurança e defesa nacionais. 

Data de receção: 20 de junho de 2016  |  Data de aprovação: 13 de outubro de 2016
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